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EIXO 02: POLÍTICAS E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO E DE CURRÍCULO NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E NO ENSINO SUPERIOR NO CONTEXTO DA AMÉRICA 

LATINA 

Resumo  

Esse relato de experiência visa apresentar as vivências na oferta da Educação Especial por meio de ações 

desenvolvida na Sala de Recursos Multifuncionais da Escola Municipal Vereador João Farias Cotrim, 

localizada no município de Guanambi/Bahia. Utilizamos como procedimentos metodológicos a 

observação, registros fotográficos e registros escritos. O relato destaca a importância de realizar um 

trabalho pedagógico diversificado, inclusivo e equitativo que promova a socialização dos alunos, 

procurando eliminar as barreiras que dificultam a sua aprendizagem, minimizando a desigualdade e 

criando um espaço acolhedor, onde a criança se sinta segura, confortável e acolhida. Além disso, 

evidencia-se a importância da participação da família de modo a contribuir no processo de 

desenvolvimento e aprendizagens dos alunos da sala do Atendimento Educacional Especializado.  
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1 Introdução 

Incluir a criança com deficiência na escola e sala de aula comum é um princípio 

fundamental da educação inclusiva. Esse princípio se baseia no direito de todos à educação, 
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independentemente de suas diferenças individuais. O princípio da inclusão está enraizado na 

Declaração de Salamanca (1994), que destaca a importância de criar sistemas de ensino que 

atendam a todas as crianças, especialmente aquelas com necessidades especiais, em escolas 

regulares.  Isso requer um ambiente escolar preparado para acolher a diversidade, com pessoas 

habilitadas e comprometidas e com metodologias flexíveis e individualizadas com o objetivo 

de facilitar o entendimento do aluno e, consequentemente, o aprendizado. 

Falar de educação inclusiva implica pensar nas lutas, conquistas, estudos e políticas que 

garantiram direitos, igualdade de condição e uma educação de qualidade para todos, 

independentemente de sua condição. Iniciamos com a Constituição Federal de 1988, no Artigo 

208º, que especifica o dever do Estado em garantir atendimento educacional especializado às 

pessoas com deficiência (Brasil, 1988). Já o Plano Nacional de Educação estabelece à 

universalização de acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado. A Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), no seu Artigo 58º estabelece que a Educação 

Especial seja uma modalidade de educação escolar destinada a atender alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

 Outro avanço para Educação Especial ocorreu com a criação da Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI), aprovada em 06 de julho de 2015 que teve como objetivo garantir e promover 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas com 

deficiência, visando a sua inclusão social e sua cidadania. Ela estabelece normas e diretrizes 

para assegurar a acessibilidade em diversos campos, como educação, saúde, trabalho, 

transporte, cultura e lazer. Também garante direitos que devem ser exercidos em igualdade de 

condições e assegura que as pessoas com deficiência possam participar plenamente da 

sociedade em todos os aspectos da vida. 

Como diretrizes temos, na Legislação Brasileira, a Resolução CNE nº 02 que 

estabeleceu Atendimento Educacional Especializado (AEE) com a responsabilidade dos 

sistemas de ensino em garantir a inclusão de todos os alunos, incluindo aqueles com 

necessidades educacionais especiais. A política especifica que: 



  

 

[p]or educação especial, modalidade da educação escolar entende-se processo 

educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e 

serviços educacionais e especiais, organizados institucionalmente para apoiar, 

complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 

educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentem 

necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da 

educação básica (Brasil, 2001, p. 1). 

 

Diante da obrigatoriedade em incluir a pessoa com deficiência no ensino regular, o 

próximo encaminhamento para as instituições de ensino foi a criação das salas de recursos 

multifuncionais (SRM), instituídas por meio da Portaria nº 13 de 2007 do Ministério da 

Educação, com objetivo de apoiar os sistemas públicos de ensino na organização e oferta de 

atendimento educacional especializado, contribuindo para a inclusão educacional nas classes 

comuns.  

A Sala de Recursos Multifuncionais é um espaço equipado com recursos de 

acessibilidade e materiais pedagógicos, visando promover a educação inclusiva para os alunos 

com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

público alvo do AEE. É, também, um espaço fundamental para a inclusão, oferecendo um 

ambiente de apoio e estímulo para o desenvolvimento individual e coletivo, que possibilita a 

criação e desenvolvimento de práticas inclusivas, com o intuito de analisar e superar as 

dificuldades e barreiras enfrentadas pelos alunos, favorecendo a aprendizagem e o 

desenvolvimento da pessoa com deficiência. 

Na sala de recursos são desenvolvidas atividades que visam assegurar as “[...] condições 

de acesso ao currículo por meio da promoção de acessibilidade aos materiais didáticos, aos 

espaços e equipamentos, ao sistema de comunicação e informação” e um conjunto de atividades 

escolares (Brasil, 2001). Sua principal característica é complementar ou suplementar à 

escolarização, não substituindo o ensino regular, mas oferecendo recursos, estratégias e 

metodologias que possibilitam o desenvolvimento integral do estudante, atuando também para   



  

eliminar barreiras na aprendizagem e participação ao promover a inclusão nas escolas regulares 

e na sociedade.  

A inclusão de alunos com deficiência na classe comum é fundamental para que os alunos 

possam aprender uns com os outros, respeitando as diferenças individuais e garantindo que 

todos, independente das suas particularidades, possam aprender e se desenvolver juntos. Esse 

processo não implica em nivelar as habilidades, mas garantir as mesmas oportunidades, 

promovendo a participação igualitária a todos, independente das suas diferenças.  

Diante do exposto, percebe-se grandes avanços no campo de políticas de inclusão e da 

Educação Especial, ao mesmo tempo, nota-se a importância de registro das experiências do 

cotidiano das escolas para averiguar a concretização dos objetivos determinados pela lei. 

2 Relato de Experiência 

Após regulamentação do AEE como parte do Sistema Educacional Brasileiro em 2008, 

começaram a chegar recursos federais para implantação das salas de recursos nas escolas. No 

município de Guanambi, a Escola Municipal Vereador João Farias Cotrim foi uma das primeiras 

a receber o recurso entre 2009/2010, pois a instituição fez, em anos anteriores, um mapeamento 

das dificuldades de alunos e o apresentou à Rede de Ensino, que desenvolveu projeto piloto de 

atendimento e informou os dados ao Ministério da Educação. 

Apesar de receber o financiamento, não foi possível implantar a sala de recursos na 

escola naquela época por falta de espaço físico. Desse modo, os alunos que apresentavam 

alguma necessidade de utilização do serviço eram encaminhados ao Centro de Referência da 

Educação Inclusiva Operacional (CREIO)1, que ficou com o material obtido, e para as escolas 

mais próximas que disponibilizavam vagas para esse tipo de atendimento. 

Durante esse período, a Escola realizou mobilizações com a comunidade escolar para 

solicitar da gestão pública aquisição de terreno ao lado da escola para ampliar o espaço físico. 

                                                           
1 Centro de Referência da Educação Inclusiva Operacional, instituição mantida pela Prefeitura 

Municipal de Guanambi, que desenvolve ações para alunos com necessidades educativas 

especiais, proporcionando a inclusão social. 



  

Por meio dessas mobilizações, foi construída uma sede maior, com sala de recursos 

multifuncionais.  No decorrer desses anos, houve grande aumento no número de estudantes com 

apresentação de relatórios médicos indicando alguma deficiência e a grande urgência em 

ofertar, na escola, os serviços da sala do AEE. 

Em meados de 2021, em meio à pandemia de Covid-19, com o Ensino Remoto, a 

Secretaria Municipal de Educação emitiu normas para retorno gradual ao Ensino presencial, 

autorizando, nesse período, o atendimento aos alunos com deficiência nas salas de Recursos 

Multifuncionais. A Escola viu a oportunidade para iniciar o AEE em seu espaço, que já contava 

com a sala que necessitava ser equipada. A dificuldade inicial foi a carência de financiamento 

para aquisição de materiais, sendo o espaço organizado com materiais existentes na escola, 

como mobiliário e materiais pedagógicos diversos. Nesse ano, foram matriculados 22 alunos 

com deficiências diversas, atendidos individualmente, uma vez por semana, durante 50 minutos 

na Sala de Recurso Multifuncional, conforme mostra a imagem abaixo. 

Figura 1 – Sala de Recursos Multifuncionais da Escola João Farias Cotrim 

 
Fonte: Acervo da Escola Municipal João Farias Cotrim. 

Para o atendimento na SRM, foi destinada uma professora do quadro da escola, com 

carga horária de 40h e formação na área, atendendo exigências da Resolução n° 4, de 2009. 

Importante também destacar o trabalho de parcerias que o/a professor/a de AEE desenvolve 

junto à equipe docente da escola, visando melhor atendimento dos estudantes com deficiência. 



  
 

  A equipe gestora da Escola João Farias desempenhou papel fundamental no trabalho 

desenvolvido na sala do AEE: juntamente com a professora, organizou o espaço, buscou 

parcerias, envolveu e acolheu as famílias, buscando garantir que a sala fosse utilizada de forma 

a possibilitar o desenvolvimento das crianças e sua efetiva inclusão no contexto da sala de aula 

comum. 

 No atendimento do AEE, desde 2021, a escola realiza levantamento de dados de todas 

as crianças que necessitam do atendimento, além de contata as famílias para informá-las a 

respeito do trabalho a ser realizado pela instituição na SRM. Após apresentação do trabalho às 

famílias, busca-se informações dos alunos a serem atendidos por meio da ficha de anamnese, 

que trata do diagnóstico, com questões voltadas para: vivência no cotidiano familiar, atividades 

da vida diária e atividade na sala de aula comum. Todas essas informações são úteis, eficazes e 

fornecem conhecimento abrangente sobre os alunos, seu histórico e suas dificuldades, 

permitindo ao professor desenvolver um trabalho mais adequado à necessidade do aluno, 

demonstrando que conhecer os estudantes é crucial para que o professor do AEE desenvolva 

seu trabalho.  

No mapeamento realizado anualmente, percebe-se que o número de crianças com 

necessidade do atendimento é sempre maior que o número de vagas ofertado pelo serviço. Daí 

a necessidade de a equipe escolar, composta pelo diretor, coordenador, professor da sala 

comum, professor do AEE, analisar cada caso individualmente. Todas as crianças com alguma 

deficiência têm direito ao serviço, mas nem todas têm necessidade. Dessa forma, atendemos 

aqueles que apresentam uma necessidade maior do serviço e alguma barreira que esteja 

impossibilitando-o de aprender.  

Importante salientar que para ter acesso ao serviço não é obrigatório a apresentação de 

laudo médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, uma vez que o AEE se 

caracteriza por atendimento pedagógico e não clínico, e o laudo, nesse caso, não se trata de 

documento obrigatório, mas complementar, quando a escola julgar necessário. 



  

A partir disso, buscamos conhecer cada criança de forma mais precisa, identificando 

seus potenciais e limitações. Para isso, o primeiro passo é realizar um diagnóstico dos alunos, 

para entender quem são, quais são as suas dificuldades e como cada estudante aprende. Esta 

avaliação é essencial para o professor do AEE construir suas práticas, considerando as 

individualidades dos sujeitos, e a flexibilidade nos planejamentos, sempre que for necessário. 

A SRM não é um espaço de reforço escolar, nesse espaço são desenvolvidas adaptações 

curriculares articuladas à proposta pedagógica da escola. Essa adaptação curricular consiste na 

modificação dos conteúdos que serão trabalhados com os alunos, a partir do conhecimento e 

habilidades que eles já possuem e aqueles dos quais precisam se apropriar, respeitando suas 

limitações. 

As atividades adaptadas no AEE são desenvolvidas por meio de recursos lúdicos, como: 

materiais pedagógicos, brinquedos, recursos visuais, jogos interativos e educativos. Esses 

recursos são adaptados para diferentes estágios de aprendizagens e para trabalhar conceitos que 

perpassam o ensino da Matemática, Linguagem, percepção visual, socialização e concentração, 

de modo que possibilitam a participação, a troca de experiências, a colaboração, a interação 

entre os colegas e o respeito mútuo. Todos esses procedimentos são fundamentais para criar um 

espaço acolhedor e agradável, tornando o trabalho pedagógico com os alunos do AEE mais 

eficiente e significativo, por meios dos jogos e atividades desenvolvidas na SRM, conforme é 

apresentado na imagem a seguir 

Figura 2 – Atividades adaptadas e Jogos desenvolvidos da Sala de Recursos Multifuncionais da Escola João 

Farias Cotrim 



  

 
Fonte: Acervo da Escola Municipal João Farias Cotrim. 

 

 

 

3 Relação com as famílias 

A relação entre família e escola deve ser baseada em parceria, respeito mútuo, 

comunicação aberta e colaboração para o desenvolvimento integral do educando. Ao colaborar 

com a escola, a família fortalece o processo de inclusão, criando um ambiente de aprendizagem 

mais eficaz e significativo para o aluno.  

A participação ativa dos pais desde o início do percurso escolar, não apenas beneficia a 

criança, mas também fortalece o elo com a escola. Essa boa interação ajuda no desenvolvimento 

do aluno com deficiência que precisa de muito apoio, incentivo e atenção para superar os 

obstáculos e dificuldades. A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais na 

rede regular de ensino não é apenas responsabilidade da escola ou apenas da família, mas sim 

uma parceria entre ambas (Arruda; Almeida, 2014). 

Para melhoria da participação da família, a escola deve elaborar projetos e criar 

mecanismos para que essa instituição participe ativamente do cotidiano escolar. Na Escola 

Municipal Vereador João Farias Cotrim, desde 2004, foi construído o projeto de intervenção 



  

intitulado Educando com a família, com encontros para diálogos, informações, orientações, 

tomada de decisões, participação, oficinas, palestras, rodas de conversa, festividades, entre 

outros. Além disso, a escola mantém conversas constantes com os pais em vários espaços da 

escola, como no início ou término das aulas, nas reuniões de pais e mestres, nos plantões 

pedagógicos. Essas ações cotidianas e o projeto Educando com a Família facilitam o 

estreitamento de relações. 

A realização de intervenção na escola, buscando a aproximação da família ao longo dos 

anos, trouxe contribuições significativas ao processo de ensino-aprendizagem, por isso, 

acreditamos que é imprescindível a participação de pais e mães na vivência escolar de seus 

filhos, visto que essa integração tende a enriquecer e facilitar o desempenho escolar da criança.  

O sucesso escolar de todos os estudantes, inclusive os da educação especial, tem 

dependido entre outras coisas, do apoio e colaboração da família no seu processo de 

aprendizagem, através do acompanhamento nas atividades escolares, participação em reuniões, 

eventos e projetos, assegurando boa frequência na sala de aula comum e no Atendimento 

Educacional Especializado. Isso promove o desenvolvimento acadêmico, social e emocional 

das crianças, pois, quanto melhor for a parceria entre escola e família, mais positivo e 

significativo será o processo de desenvolvimento. 

Portanto, é necessário que família e escola se unam em uma caminhada rumo a um único 

objetivo: a melhoria da qualidade da educação de seus filhos. O ajuste entre ambas e a união de 

esforços para a educação das crianças é, sem dúvida, um elemento facilitador da aprendizagem. 

Assim, o bom relacionamento deve começar na matrícula e se estender a todos os momentos, 

isso ajuda todas as crianças, mas principalmente aquelas que apresentam alguma dificuldade, 

promovendo sua autoestima, autonomia e seu desenvolvimento integral.  

4 Considerações finais 

A experiência na Sala de Recursos Multifuncionais, descrita neste relato, mostrou a 

importância de desenvolver um trabalho dinâmico e diversificado em consonância com a prática 

pedagógica desenvolvida pela escola, visando favorecer a interação, a participação e o 



  

aprendizado da criança público alvo do AEE. Observou-se, também, a importância de um 

trabalho coletivo envolvendo toda comunidade escolar e a família, já que esta tem papel 

fundamental no processo de inclusão. 

Continuar desenvolvendo ações e estratégias que fortaleçam a integração de todas as 

crianças, buscando investir em projetos pedagógicos, formação continuada para os docentes, 

espaços de discussão, são alguns dos recursos fundamentais que favorecem o processo de 

inclusão, assegurando um ensino de qualidade a todos os alunos, independentemente de suas 

especificidades. 
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